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CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS n° 010/2023

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, QUE 
ENTRE SI CELEBRAM A CÂMARA MUNICIPAL DE 
SIMÕES FILHO E A TREINECAP - TREINAMENTO 

E CAPACITAÇÃO LTDA.

i

Pelo presente contrato de prestação de serviços à CÂMARA MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO ESTADO DA 

BAHIA, inscrita no CNPJ 13.612.270/0001-03, com sede à Praça da Bíblia, S/N, Centro - Simões Filho-BA, 

aqui representada pelo seu Presidente, Sr. DEVALDO SOARES DE SOUZA, brasileiro, portador do RG n°. 

06.608.322-24 SSP-BA, inscrito no CPF/MF sob o n°. 886.624.705-72, residente e domiciliado em Simões 

Filho - Bahia, doravante denominado, CONTRATANTE, e a TREINECAP - TREINAMENTO E 
CAPACITAÇÃO LTDA, com sede na Av. Tancredo Neves, 939 - Edifício Esplanada Tower Sala 907, 

Caminho das Arvores, Salvador/Bahia, inscrito no CNPJ n°. 29.607.586/0001-39, neste ato representado pelo 

Sr. RAILSON NOVAIS USEDA PINHO, portador do RG n<> 811909646 e CPF n<> 782.272.085-68 e a Sra. 
ADAUTINA CARNEIRO DE'OLIVEIRA GARCIA, portador do RG n° 0131179632 e CPF n° 108.932.705- 

63, doravante denominada CONTRATADA, conforme dedsão exarada no Processo Administrativo n° 
059/2023, Nota de Empenho n° 045/2023, referente à INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 

003/2023, nos termos da Lei Federais n° 8.666/93 e, consoante as seguintes cláusulas e condições:

1.1 Inscrições para o curso presencial de "Odo de capacitação: Reta Final para Implantação da nova Lei de 
Licitações - Teoria e Prática" para capacitação profissional de servidores da Câmara Munidpal de Simões 
Filho-BA.

§ 1°. O objeto deste CONTRATO será realizado em conformidade com o Termo de Referência (TR) - 
Anexo II, que juntamente com a Proposta de Preços - Anexo I da CONTRATADA, passam a Integrar este 
instrumento.

2.1 As despesas para o pagamento deste Contrato correrão por conta do recurso da dotação orçamentária 
a seguir especificada:

Órgão/Unidade: 01.01.001 - Câmara Municipal de Simões Filho;
Atividade: 01.031.001.2001 - Manutenção dos Serviços Técnicos e Administrativos;
Elemento de Despesa: 33.90.39.99 - Outros Serviços de Terceiros/ Pessoa Jurídica.
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DE EXECUÇÃO, PREÇO, CONDIÇÕES DE PAGAMETERCEIRA - REGIME

DOS
O regime de execução será o de empreitada por preço global.
O objeto será executado através de ensino presencial com carga horária de no mínimo 40 (quarenta) 
horas, sendo de Inteira responsabilidade da CONTRATADA o planejamento deste curso.
A CONTRATADA deverá fornecer certificado aos alunos conduintes, além de adotar todas as 
providêndas que as atividades docentes exigirem.
O curso deverá ser desenvolvido utilizando se das melhores técnicas e práticas pedagógicas 
disponíveis para alcançar os resultados propostos.
Caberá à Câmara Municipal de Simões Filho, a responsabilidade de gerendar e fiscalizar os serviços 
ora contratados/executados.
Todas as despesas e custos decorrentes direta e indiretamente da execução do objeto desta 
contratação correrão por conta exclusiva da contratada.
O valor global deste contrato é de R$ 19.796,00 (dezenove mil, setecentos e noventa e 
seis reais).
Para fins de acompanhamento do adimplemento de suas obrigações fiscais, trabalhistas e 
previdendártas, a CONTRATADA deverá entregar a documentação a seguir relacionada juntamente 
com a Nota Fiscal/Fatura referente ao serviço executado:

Certidão Conjunta Negativa ou Certidão Conjunta Positiva com efeito Negativo de débitos 
relativo a Tributos Federais, abrangendo, indusive o INSS, expedida pela Receita Federal do 
Brasil;
Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeito Negativo expedida pelo município, relativo 
ao domicílio ou a sede da licitante, comprovando sua regularidade para com a Fazenda 
Municipal;
Certidão Negativa, ou Positiva com efeito Negativo, ou ainda de não contribuinte, expedida 
pela Secretaria da Fazenda do Estado em que estiver localizada a sede da licitante; 
Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), emitida 
pela Caixa Econômica Federal;
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), expedida pela Justiça do Trabalho - Lei 
Federal n° 12.440 de 07 de julho de 2011.

O pagamento pela prestação dos serviços, objeto do TR, será realizado integralmente antes do início 
da execução contratual.
O faturamento deverá ocorrer através de Nota Fiscal/Fatura, emitida em 2 (duas) vias, com os 
requisitos da Lei vigente.
O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, a contar da data do atesto da Nota 
Fiscal/Fatura, mediante Ordem Bancária em conta corrente ou por meio de Ordem Bancária para 
pagamento de faturas com código de barras, de acordo com as exigências administrativas em vigor. 
Os pagamentos, mediante a emissão de qualquer modalidade de Ordem Bancária serão realizados 
desde que a contratada efetue a cobrança de forma a permitir o cumprimento das exigências legais, 
especialmente no que se refere às retenções tributárias.
Havendo erro na apresentação da Nota Flscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à aquisição, ou, 
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a 
CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciará 
após a regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE.

3.1
3.2

3.3

3.4

3.5

3.6

3.7

3.8

a)

b)

c)

d)

e)

3.9

3.10

3.11

3.12

3.13
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3.14 Antes do pagamento/ a CONTRATANTE verificará, por meio de consulta eletrônica, a regularidade 
fiscal, previdenciária e trabalhista da CONTRATADA nos sítios oficiais, devendo seu resultado ser 
impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento.

3.15 Quando do pagamento, será efetuado a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
3.16 As despesas referentes ao objeto do TR correrão à conta dos recursos consignados no Orçamento 

existente nas dotações, na data dos respectivos empenhos.

4.1 E vedada a subcontratação total ou parcial do objeto, a associação da CONTRATADA com outrem, a 
cessão ou transferência, total ou parcial do contrato, bem como a fusão, d são ou incorporação da 
CONTRATADA, não se responsabilizando o CONTRATANTE por nenhum compromisso assumido por 
aquela com terceiros.

4.1. O prazo de vigência e execução do contrato é fixado a partir da data da sua assinatura e terá a 
duração de 90 (noventa) dias, podendo ser prorrogado na forma do Art. 57, Indso II da Lei Federal 
n° 8.666/1993. r

6.1. A CONTRATADA obriga-se a:
6.1.1. Reconhecer os direitos da Administração no caso de Resdsão Administrativa prevista no artigo 

77 da Lei Federal 8.666/93;
6.1.2. Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais causados pela 

ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou representantes, dolosa ou 
culposamente, à Câmara ou a terceiros;

6.1.3. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sodals, previdendárias, tributárias e as 
demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à 
Administração;

6.1.4. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações da Administração, 
inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas, quando for o caso;

6.1.5. Relatar à Administração toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da execução 
contratual;

6.1.6. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor 
de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

6.1.7. Manter durante toda a vigênda do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação;

6.1.8. Apresentar, juntamente com a Nota Fiscal, detalhamento dos serviços prestados, em arquivo 
eletrônico em formato previamente acordado com a Fiscalização;

6.1.9. Não utilizar este contrato, como garantia de qualquer operação financeira, a exemplo de 
empréstimos bancários ou descontos de duplicatas;

4'6.1.10. Executar os serviços conforme espedficações deste Termo de Referência e de sua proposta, com 
a alocação dos profissionais necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais;

6.1.11. Reparar, corrigir, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que v se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções; ___
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6.1.12. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de a» 
artigos 14 e 17 á 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990), ficando a 
Contratante autorizada a descontar dos pagamentos devidos à Contratada, o valor 
correspondente aos danos sofridos;

6.1.13. Guardar inteiro sigilo, dos serviços contratados e dos dados transferidos, induindo sua 
documentação, reconhecendo serem estes de propriedade e uso exdusivo do Contratante, sendo 
vedada à Contratada sua cessão, locação ou venda a terceiros, sob pena de responsabilidade 
civil, penal e administrativa.

om os

7.1. A CONTRATANTE obriga-se a:
7.1.1. Agir com idoneidade e conformidade para que a CONTRATADA possa desempenhar suas 

atividades de acordo com as determinações do Contrato e seus Anexos, especialmente do Termo 
de Referência;

7.1.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as 
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

7.1.3. Exercer o acompanhamento e a fiscalização, por servidor especialmente designado, anotando em 
registro próprio falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, e encaminhando os apontamentos 
à autoridade competente para as providências cabíveis;

7.1.4. Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da 
execução do Contrato, fixando prazo para a sua correção;

7.1.5. Pagar à CONTRATADA o valor resultante do serviço, na forma do contrato.

Comete Infração administrativa a CONTRATADA que:
8.1.1. Não executar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 

contratação;
8.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto;
8.1.3. Falhar ou fraudar na execução do Contrato;
8.1.4. Comportar-se de modo inldôneo;
8.1.5. Cometer fraude fiscal e
8.1.6. Não mantiver a proposta de preços.

Em caso de infração administrativa, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as seguintes 
sanções, nos termos do Regulamento de Licitações:

8.2.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais 
consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos 
para a Administração;

8.2.2. Multa:

8.1.

8.2.

a) Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias, data a partir da qual o atraso 
será configurado como inexecução total do objeto;
Compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do Contrato, no caso de 
inexecução total do objeto;
Em caso de outras hipóteses de inexecução parcial, poderá ser aplicada multa 
compensatória de até 20% (vinte por cento) do valor total do Contrato, respeitados

b)

C)
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critérios de razoabilidade e proporcionalidade, considerando os impacfàToa 
obrigação inadimplida.

8.2.3. Suspensão de licitar e Impedimento de contratar com a Câmara de Simões Filho pelo prazo de 
até 02 (dois) anos;

8.2.4. Suspensão de lidtar e impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal de Simões Filho pelo 
prazo de até 02 (dois) anos;

8.2.5. As sanções previstas nos subitens 8.2.1, 8.2.3 e 8.2.4 poderão ser aplicadas à CONTRATADA 
juntamente com as multas.

8.2.6. Eventuais multas aplicadas poderão ser descontadas de pagamentos a serem efetuados.
8.2.7. Também ficam sujeitas às penalidades listadas as empresas ou profissionais que:

a) Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos;

b) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da contratação;
c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude 

de atos ilícitos praticados.
8.3. A aplicação de qualquer das penalidades previstas reallzar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto 
no Regulamento de Licitações.

8.4. A penalidade previstamo item 8.2.4 será aplicada por intermédio de deliberação da Administração da 
Prefeitura, após regular instrução de processo administrativo de apuração de irregularidade pela 
unidade contratante.
A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta 
do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o 
princípio da proporcionalidade.

8.5.

A fiscalização e a gestão do acompanhamento da execução do Contrato caberão a CONTRATANTE, 
através de servidores designados com poderes para verificar se os serviços serão entregues de 
acordo com o previsto, fazer advertência quanto qualquer falta, aplicar multas e demais ações 
necessárias a Contratada. À fiscalização competirá velar pela perfeita execução do objeto.

§ Io Em caso de eventual irregularidade, Inexecução ou desconformidade na execução do Contrato, 
o agente fiscalizador dará ciência a CONTRATADA por escrito, para adoção das providências 
necessárias para sanar as falhas apontadas.

9.1.

A fiscalização será exercida no Interesse da Administração e não exclui nem reduz a responsabilidade 
da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, e, na sua ocorrência, 
não implica corresponsabilldade do Poder Público ou de seus agentes e prepostos.

9.2.

10.1. A não execução, total ou parcial, deste Contrato ensejará a sua rescisão com as consequências 
contratuais e as previstas na lei n° 8.666/1993.

§ Io. 0 contratante poderá rescindir administrativamente o presente Contrato nas hipó 
previstas no art. 78 da Lei 8.666/1993.
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t
§ 2o. Nas hipóteses de rescisão com base nos incisos I a vm do art. 78 da Lei 8666/93, 
contratado direito a qualquer indenização.

11.1. A CONTRATADA declara neste ato, ter pleno conhecimento e compreensão das especificações 
técnicas, dos documentos e demais condições contratuais, não podendo, pois em nenhuma 
circunstância, alegar o desconhecimento dos mesmos para isentar-se de responsabilidade pela 
correta execução do objeto deste Contrato.

11.2. A tolerância ou não exercício, pela CONTRATANTE de quaisquer direitos a ela assegurados neste 
Contrato ou na legislação em geral, não importará em renovação ou renúncia a qualquer desses 
direitos, podendo a mesma exercitá-los a qualquer tempo.

11.3. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou 
supressões que se fizerem no objeto, de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inidal atualizado 
do Contrato, na forma prevista no art. 65, § Io, da Lei n°. 8.666/1993 e posteriores alterações.

11.4. As supressões poderão ser superiores a 25% (vinte e cinco por cento), desde que haja resultado de 
acordo entre os contratantes.

12.1. As partes elegem o Foro da Comarca de Simões Filho, Estado da Bahia, que prevalecerá sobre 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente 
Contrato.

E, por estarem assim justas e contratadas, as partes firmam o presente Contrato em 03 (três) vias de igual 
teor e forma, na presença das testemunhas, que subscrevem depois de lido e achado conforme. ^

!

Simões Filho- BA, 09 de março de 2023.
/

CÂMARA MUNldPAL DÈ SIMÕES FILHO - Contratante

ENTO E CAPACITAÇÃO LTDA - ContratadaTREINECAP - 
RAILSON NOVAIS UfeEDA PINHO

TREINEQ^ TREINAMENTO E CAPACITAÇÃO LTDA - Contratada 
ADAUTINA CARNEIRO DE OLIVEIRA GARCIA

Testemunhas:

ia

c-pí: Dé
frin/á-2a.

cfek'Cp 4/S 63S-á-T

Página 6 de 13

Edição 1.833 | Ano 2023
20 de abril de 2023

Página 8

Certificação Digital: NIVWFW8M-ZTKZXLTW-XLVLU6LY-E6Y4SWAZ
Versão eletrônica disponível em: https://camarasimoesfilho.ba.gov.br/



ESTADO DA BAHIA
CÂMARA MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO
DIRETORIA ADMINISTRATIVA 
SETOR DE LICITAÇÕES E COMPRAS

í/ 5
■í
c

ft
ANEXO I - PROPOSTA DE PREÇO 

DO CONTRATO N° 010/2023.

OBJETO: Inscrições para ó curso presencial de "Ciclo de capacitação: Reta Final para Implantação 
da nova Lei de Licitações - Teoria e Prática" para capacitação profissional de servidores da Câmara 
Municipal de Simões Filho-BA.

CARGA
HORÁRIA

QUANTIDADE DE 
INSCRIÇÕES

VALOR
UNIT

VALOR
TOTALITENS ESPECIFICAÇÃO

Inscrições para o curso
presencial de "Ciclo de 
capacitação: Reta Final 
para Implantação da 
nova Lei de Licitações 
- Teoria e Prática" para 
capacitação profissional 
de servidores da 
Câmara Municipal de 
Simões Filho-BA

4001 HORAS/AULA 07 2.828,00 19.796,00

TCTAL 19.796.00

Valor total do contrato R$ 19.796,00 (dezenove mil, setecentos e noventa e seis reais)

r
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ANEXO II DO CONTRATO N° 010/2023 

TERMO DE REFERÊNCIA - TR

Inscrições para o curso presencial de "Ciclo de capacitação: Reta Final para Implantação 
da nova Lei de Licitações - Teoria e Prática" para capacitação profissional de servidores da 
Câmara Municipal de Simões Filho-BA.

1.1

2.1. As inscrições visam possibilitar a participação de servidores desta Casa Legislativa no 
curso presencial de “Ciclo de Capacitação: Reta final para implantação da Nova Lei de 
Licitações - Teoria e Prática" para capacitação profissional dos mesmos, considerando 
que o referido possibilita conhecimento e aplicação na Nova Lei de Licitações, irá 
proporcionar melhor desempenho desses agentes públicos que atuam direta ou 
indiretamente
eficientes e vantajosos para a Administração no que tange à compreensão dos avanços da 
nova Lei e os processos a serem implantados e adotados. O curso deve abordar os 
seguintes temas: Planejamento da contratação e processo licitatório; aspectos relevantes 
da fase externa da licitação na Lei n° 14.133/2021; demonstração dos processos 
eletrônicos na prática: pregão e concorrência pública; contratação direta; contratos 
administrativos - gestão e fiscalização; instrumentos auxiliares, dentre outros temas.
Para a contratação serão observados os preceitos de direito público e, em especial as 
disposições da Lei n° 8.666 de 21 de junho de 1993; Lei Complementar n° 123 de 14 de 
dezembro de 2006; pelo Decreto Municipal n° 1.078 de 08 de janeiro de 2007 e as 
legislações aplicáveis na modalidade escolhida para licitação.

processos de contratação e licitação, além de resultados maisnos

2.2.

O regime de execução será o de empreitada por preço global.
O objeto será executado através de ensino presencial com carga horária de no mínimo 40 
(quarenta) horas, sendo de inteira responsabilidade da CONTRATADA o planejamento 
deste curso.
A CONTRATADA deverá fornecer certificado aos alunos concluintes, além de adotar todas 
as providências que as atividades docentes exigirem.
O curso deverá ser desenvolvido utilizando se das melhores técnicas e práticas 
pedagógicas disponíveis para alcançar os resultados propostos.
Caberá à Câmara Municipal, a responsabilidade de gerenciar e fiscalizar os serviços ora 
contratados/executados.
Todas as despesas e custos decorrentes direta e indiretamente da execução do objeto 
desta contratação correrão por conta exclusiva da CONTRATADA.

3.17
3.18

3.19

3.20

3.21

3.22
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4.1 É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto, a associação da CONTRATADA com 
outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial do Contrato, bem como a fusão, cisão ou 
incorporação da CONTRATADA, não se responsabilizando o CONTRATANTE por nenhum 
compromisso assumido por aquela com terceiros.

5.1 A CONTRATADA obriga-se a:
5.1.1 Reconhecer os direitos da Administração no caso de Rescisão Administrativa prevista no 

artigo 77 da Lei Federal 8.666/93;
5.1.2 Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais 

causados pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou 
representantes, dolosa ou culposamente, à Câmara ou a terceiros;

5.1.3 Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias 
e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere 
responsabilidade à Administração;

5.1.4 Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações da 
Administração, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas, quando for o caso;

5.1.5 Relatar à Administração toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da execução 
contratual;

5.1.6 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do 
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

5.1.7 Manter durante totia a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação;

5.1.8 Apresentar, juntamente com a Nota Fiscal, detalhamento dos sen/iços prestados, em 
arquivo eletrônico em formato previamente acordado com a Fiscalização;

5.1.9 Não utilizar este contrato, como garantia de qualquer operação financeira, a exemplo de 
empréstimos bancários ou descontos de duplicatas;

5.1.10 Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua 
proposta, com a alocação dos profissionais necessários ao perfeito cumprimento das 
cláusulas contratuais;

5.1.11 Reparar, corrigir, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções;

5.1.12 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo 
com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990), 
ficando a Contratante autorizada a descontar dos pagamentos devidos à Contratada, o 
valor correspondente aos danos sofridos;

5.1.13 Guardar inteiro sigilo, dos serviços contratados e dos dados transferidos, incluindo sua 
documentação, reconhecendo serem estes de propriedade e uso exclusivo do Contratante, 
sendo vedada à Contratada sua cessão, locação ou venda a terceiros, sob pena de 
responsabilidade civil, penal e administrativa.
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6.1 A CONTRATANTE obriga-se a:
6.1.1 Agir com idoneidade e conformidade para que a CONTRATADA possa desempenhar suas 

atividades de acordo com as determinações do Contrato e seus Anexos, especialmente do 
Termo de Referência;

6.1.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo 
com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

6.1.3 Exercer o acompanhamento e a fiscalização, por servidor especialmente designado, 
anotando em registro próprio falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, e encaminhando 
os apontamentos à^utoridade competente para as providências cabíveis;

6.1.4 Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da 
execução do Contrato, fixando prazo para a sua correção;

6.1.5 Pagar à CONTRATADA o valor resultante do serviço, na forma do contrato.

7.1.1 O contrato tem prazo de vigência e execução fixado a partir da data da sua assinatura e 
terá a duração de 90 (noventa) dias, podendo ser prorrogado na forma do Art. 57, Inciso II 
da Lei Federal n° 8.666/1993.

8.1 As despesas deste Contrato correrão por conta de recursos previstos na seguinte dotação 
orçamentária:
Órgão/Unidade: 01.01.001 - Câmara Municipal de Simões Filho;

Atividade: 01.031.001.2001 - Manutenção dos Serviços Técnicos e Administrativos; 
Elemento de Despesa: 33.90.39.99- Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica.

9.1 O pagamento pela prestação dos serviços, objeto deste TR, será realizado integralmente 
antes do início da execução contratual.
O faturamento deverá ocorrer através de Nota Fiscal/Fatura, emitida em 2 (duas) vias, 
com os requisitos da Lei vigente.
O prazo para pagamento será de até 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do atesto da 
Nota Fiscal/Fatura, mediante Ordem Bancária em conta corrente ou por meio de Ordem 
Bancária para pagamento de faturas com código de barras, de acordo com as exigências 
administrativas em vigor.
Os pagamentos, mediante a emissão de qualquer modalidade de Ordem Bancária serão 
realizados desde que a contratada efetue a cobrança de forma a permitir o cumprimento 
das exigências legais, especialmente no que se refere às retenções tributárias.
Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à 
aquisição, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento 
ficará pendente até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta 
hipótese, o prazo para pagamento iniciará após a regularização da situação, nfo 
acarretando qualquer ônus para a CONTRANTE.

9.2

9.3

9.4

9.5
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A
9.6 Antes do pagamento, a CONTRATANTE verificará, por meio de consulta ele! 

regularidade fiscal, previdenciária e trabalhista da CONTRATADA nos sítios oficiais, 
devendo seu resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento. 
Quando do pagamento, será efetuado a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável.
As despesas referentes ao objeto deste TR correrão à conta dos recursos consignados no 
Orçamento existente nas dotações, na data dos respectivos empenhos.

a

9.7

9.8

10.1 Comete infração administrativa a CONTRATADA que:
10.1.1 Não exècutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em 

decorrência da contratação;
10.1.2 Ensejar o retardamento da execução do objeto;
10.1.3 Falhar ou fraudar na execução do Contrato;
10.1.4 Comportar-se de modo inidôneo;
10.1.5 Cometer fraude fiscal; e
10.1.6 Não mantiver a proposta.

10.2 Em caso de infração administrativa, a Administração pode aplicar à Contratada as
seguintes sanções, nos termos do Regulamento de Licitações:
10.2.1 Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das 

obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que 
não acarretam prejuízos significativos para a Administração;

10.2.2 Multa:
a) Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 

valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias, data a partir da 
qual o atraso será configurado como inexecução total do objeto;

b) Compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do Contrato, no 
caso de inexecução total do objeto;

c) Em caso de outras hipóteses de inexecução parcial, poderá ser aplicada 
multa compensatória de até 20% (vinte por cento) do valor total do 
Contrato, respeitados critérios de razoabilidade e proporcionalidade, 
considerando os impactos da obrigação inadimplida.

10.2.3 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a Câmara de Simões 
Filho pelo prazo de até 02 (dois) anos;

10.2.4 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal de 
Simões Filho pelo prazo de até 02 (dois) anos;

10.2.5 As sanções previstas nos subitens 10.3.1, 10.3.3 e 10.3.4 poderão ser 
aplicadas à CONTRATADA juntamente com as multas.

10.2.6 Eventuais multas aplicadas poderão ser descontadas de pagamentos a serem 
efetuados.

10.2.7 Também ficam sujeitas às penalidades listadas as empresas ou profissionais 
que:
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a) Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio 
fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

b) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da 
contratação;

c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração 
em virtude de atos ilícitos praticados.

A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, 
observando-se o procedimento previsto no Regulamento de Licitações.
A penalidade prevista no item 10.2.4 será aplicada por intermédio de deliberação da 
Administração da Prefeitura, após regular instrução de processo administrativo de 
apuração de irregúlaridade pela unidade contratante.
A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 
da conduta do infrator, o caráter educativo da pena. bem como o dano causado á 
Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

osos,

10.3

10.4

10.5

11.1 A fiscalização e a gestão do acompanhamento da execução do Contrato caberão a 
CONTRATANTE, através de servidores designados, com poderes para verificar, fazer 
advertência quanto a qualquer falta, aplicar multas e demais ações necessárias a 
CONTRATADA.
A fiscalização será exercida no interesse da Administração e não exclui nem reduz a 
responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por quaisquer 
irregularidades, e, na sua ocorrência, não implica corresponsabilidade do Poder Público 
ou de seus agentes e prepostos.

11.2

12.1 A Câmara Municipal de Simões Filho reserva-se no direito de impugnar os serviços 
executados, se estes não estiverem de acordo com as especificações contidas neste TR. 
As obrigações decorrentes desta contratação direta a serem firmadas entre a Câmara 
Municipal de Simões Filho e a CONTRATADA serão formalizadas através de 
CONTRATO, observando-se as condições estabelecidas neste Instrumento, legislação 
vigente e na proposta;
O encaminhamento de propostas pressupõe o pleno conhecimento, atendimento e 
aceitação, por parte da proponente, das exigências e condições estabelecidas neste TR e 
seus Anexos.
A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele 
contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, 
caso tenha sido o vencedor, a rescisão do Contrato ou do pedido de compra, sem 
prejuízo de demais sanções cabíveis.

12.2

12.3

12.4

t
13.1 Anexo I - Propoáta de Preços.
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ANEXO I
PROPOSTA DE PREÇOS

OBJETO: Inscrições para o curso presencial de “Ciclo de capacitação: Reta Final para 
Implantação da nova Lei de Licitações - Teoria e Prática" para qualificação profissional de 
servidores da Câmara Municipal de Simões Filho-BA.

VALOR
UNIT

QUANTIDADE
DE

INSCRIÇÕES

VALOR
TOTAL

ESPECIFICAÇÃO CARGA HORÁRIAITENS
r

Inscrições para o curso
presencial Ciclo de 
capacitação: Reta final 
para implantação da 
Nova Lei de Licitações - 
Teoria e Prática, para 
capacitação profissional 
de servidores 
Câmara de Simões 
Filho-BA.

0701 40 HORAS/AULA

da

TOTAL

iValor total de R$. ( )
i
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ft MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradorla-Geral da Fazenda Nacional y

r

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DlVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: TREINECAP • TREINAMENTO E CAPACITACAO LTD A 
CNPJ: 29.607.586/0001-39

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima Identificado que vierem a ser apuradas, ó certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 - 
Código Tributário Nacional (CTN). ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN).

r
Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange Inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas ’a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de Julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 11:00:17 dd dia 27/12/2022 <hora e data de Brasilia».
Válida até 25/06/2023.
Código de controle da certidão: 1932.7E4F.F0D3.152C 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

}
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são: 03/03/2^-10:27 

101 '
GOVERNO DO EStADO DA BAHIA 

SECRETARIA DA FAZENDA

Certidão Negativa de Débitos Tributários
m ■j

A
(Emitida para os efeitos dos arts. 113 e 114 da Lei 3.956 de 11 de dezembro de 1981 - Código

Tributário do Estado da Bahia)

Certidão N°: 20231379561

/RAZAO social

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx:
INSCRIÇÃO ESTADUAL CNPJ

l
29.607.586/0001-39

Fica certificado que não constam, até a presente data, pendências de responsabilidade da pessoa física ou jurídica acima
Identificada, relativas aos tributos administrados por esta Secretaria.

Esta certidão engloba todos os seus estabelecimentos quanto à inexistência de débitos, inclusive os inscritos na Dívida 
Ativa, de competência da Procuradoria Geral do Estado, ressalvado o direito da Fazenda Pública do Estado da Bahia 

cobrar quaisqiier débitos que vierem a ser apurados posteriormente.

Emitida em 03/03/2023, conforme Portaria n° 918/99, sendo válida por 60 dias, contados a partir da data de sua
emissão.r

A AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO PODE SER COMPROVADA NAS INSPETORIAS 
FAZENDÁRIAS OU VIA INTERNET, NO ENDEREÇO http://www.sefaz.ba.gov.br

Válida com a apresentação conjunta do cartão original de Inscrição no CPF ou no CNPJ da 
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda.

)
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14/12/2022 16:50 Certidão Negativa de Débitos

PMS - Prefeitura Municipal do Salvador
Secretaria Municipal da Fazenda 

Coordcnadoria de Recuperação de Crédito - CRC 
PGMS - Coordcnadoria da Divida Ativa

Certidão Negativa de Débitos Mobiliários

Inscrição Municipal: 628.222/001-84 
CNPJ: 29.607.586/0001-39

Contribuinte:
Endereço:

TREINECAP - TREINAMENTO E CAPACITACAO LTDA
Avenida Tancrcdo Neves, N* 939
ED. ESPLANADA TOWER, SALA 907
CAMINHO DAS ÁRVORES
41.820-021

Certifico que a inscriçflo acima está^cm situaçao regular, até a presente data, 
ressalvando o direito da Far^nda Municipal cobrar quaisquer dívidas que vierem a scr 
apuradas, conforme artigo 277, § 3o, da Lei 7.186/2006.

Emissão autorizada as 16:49:46 horas do dia 14/12/2022. 
Válida até dia 14/03/2023.

Código dc controle da certidão: 5D49.5239.3DC7.6B6B.2B4A.A59F.A5BE.CF35

Esta certidão foi emitida pela página fia Secretaria Municipal da Fazenda, no endereço 
http-y/www.sefaz.salvador.ba.gov.br, c sua autenticidade pode ser confirmada utilizando 
o código dc controle acima.

1
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CAIJZA
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

f

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF

Inscrição: 29.607.586/0001-39
Razão 

Social:
Endereço: av tancredo neves 2539 ceo torre londeres / caminho

DAS ARVORES / SALVADOR / BA / 41820-021

TREINECAP TREINAMENTO E CAPACITACAO LTDA

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere 
o Art. 7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, 
nesta data, a empresa acima identificada encontra-se em 
situação regular perante o Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos 
devidos, decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:02/03/2023 a 31/03/2023

Certificação Número: 2023030204122269344344

Informação obtida em 03/03/2023 10:33:13

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

1

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/impressao.jsf 03/03/2023
t
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PODER JUDICIÁRIO \
JUSTIÇA DO TRABALHO V

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
k

}
Nome: ONTRATDEP - TREINAMENTO E CAPACITACAO LTDA (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 29.607.586/0001-39 
Certidão n°: 9237715/2023 
Expedição: 03/03/2023, às 10:20:26 
Validade: 30/08/20Í3 - 

de sua expedição.
180 (cento e oitenta) dias, contados da data

Certifica-se que TREINECAP - TREINAMENTO E CAPACITACAO LTDA (MATRIZ E 
FILIAIS), inscrito (a) no CNPJ sob o n° 29.607.586/0001-39, NÃO CONSTA 
como inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e 
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no7portal .do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários a identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto ás obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou á recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais titulos que, por 
disposição legal, contiver força executiva.

r

CKivid*® c cuq#3tôea: cndtgtst.juv.br
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CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO
-OPA^

5/ i
Certidão negativa correcional (CGU-PJ, CEIS, CNEP e CEP M)

Consultado: TREINECAP - TREINAMENTO E CAPACITACAO LTDA
K

CPF/CNPJ: 29.607.586/0001-39

Certifica-sc que, em consulta aos cadastros CGU-PJ, CEIS, CNEP e CEPIM mantidos pela Corregcdoria- 
Geral da União, NÃO CONSTAM registros de penalidades vigentes relativas ao CNPJ/CPF consultado.

Destaca-se que, nos termos da legislação vigente, os referidos cadastros consolidam informações prestadas pelos entes 
públicos, de todos os Poderes e esferas de governo.

O Sistema CGU-PJ consolida os dados sobre o andamento dos processos administrativos de responsabilização de entes 
privados no Poder Executivo Federal.

O Cadastro Nacional de Emnresas htidôneas e Suspensas (CEIS) apresenta a relação de empresas e pessoas Jísicas que 
sofreram sanções que implicaram a restrição de participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração 
Pública.

O Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CWEPt apresenta a relação de empresas que sofreram qualquer das punições 
previstas na Lei na 12.846/2013 (Lei Anticorrupção).

O Cadastro de Entidades Privadas sem Fins Lucrativos Impedidas fCF.PI.M) apresenta u relação de entidades privadas sem 
Jins lucrativos que estão impedidas de celebrar novos convênios, contratos de repasse ou termos de parceria com a 
Administração Pública Federal, em função de irregularidades não resolvidas em convênios, contratos de repasse ou termos 
de parceria firmados anteriormente.

Certidão emitida às 13:35:37 do dia 20/03/2023 , com validade ate o dia 19/04/2023.

Link para consulta da verificação da certidão https://certidoes.cgu.uov.br/

Código de controle da certidão: 3095QZemZa\vDK6KXjxzN

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

1/1
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SIMÕES FILHO

CDZOI

HOMOLOGAÇÃO DA INEXIGIBIUDADE N° 003/2023
&

'T-

I

A

HOMOLOGAÇÃOr

A Câmara Municipal da Simões Filho homologa o resultado do Processo Administrativo n° 059/2023; 
INEXIGIBIUDADE n° 003/2023 - Objeto: Inscrições para o curso prosonclol de 'Ciclo de capacitação: Reta 
Final para Implantação do nova Loi de Licitações - Teoria e Prático' para capacitaçõo profissional de 
servidores da Câmara Municipal de Smões Filho; Empresa contratado: TREINECAP - TREINAMENTO E 
CAPACITAÇAO LTDA; CNPJ n* 29.607.586/0001-39; Valor global de R$ 19.796.00 (dezenove mi 
setecentos e noventa e «eis reais); DevakJo Soares de Souza - Presidente da Câmara Municipal. Simões 
F#iaBA. 09 de março 2023.

7

f

Cortifíceçâo Digite/: BOBPFI2C-UEJMQJZY-SLXAQHOU-4DOVQW6X
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SIMÕES FILHO

&EXTRATO DE CONTRATO INEXIGIBILIDADE N° 003/2023
Vo

h-

EXTRATO DE CONTRATO

r
A Câmara Municipal de Simões Fiho toma público o resumo do seguinte contrato de prestação de serviços: 
Processo Administrativo n# 059/2023; INEXIGIBILIDADE n* 003/2023 - Objeto: Inscrições para o curso 
presencial de *Gclo de capadtatfo: Reta Final para Implantação da nova Lei de licitações - Teoria e 
Prática" para capacitação profissional de servidores da Câmara Municipal de Simões Filho; Empresa 
contratada: TREINECAP - TREINAMENTO E CAPACITAÇAO LTDA; CNPJ n® 29.607.586/0001-39; Valor 
global de R$ 19.796.00 (dezenove mil setecentos e noventa e seis reais); Contrato n° 010/2023; Data da 
assinatura: 09/03/2023; Vigência: 09/03/2023 a 06/06/2023. Dotação: Ôrgâo/Vnidada: 01.01.001 - Câmara 
Municipal de Smões F*x>. AlMdado: 01.031.0012.001 - Manutenção dos Serviços Técnicos e 
Administrativos; Elemento de despesa: 33.90.39.99 - Outros Serviços de Terceiros/Pessoa Jurídica. 
Devaldo Soares de Souza - Presidente da Câmara Municipal. Simões Filho/BA, 09 do março de 2023.

1

r
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l SIMÕES FILHO
|Mb fcèxw---------

PORTARIA N.a110/2023
a

,5

ESTADO DA BAHIA
CÂMARA MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO-BA 
GABINETE DA PRESIDÊNCIA

PORTARIA Nt. 110/2023

NOMEIA GESTOR OE CONTRATOS ADMINISTRATIVOS NO
Âmbito da câmara municipal de simões fumo-oa.

O PRESIDENTE DA CAMARA MUNOPAl DC SivOCS RlHO. tsuòo da Baha. no ujc dc mm
•Ulbu^s legais conlcrtCas pelo Regimento Interno Oi Ci-ara Municipal. • e 
al*l Orgânica Municipal.
CONSIDERANDO que. catje b Administração Púbhu, nos termos do Lei Federal ne. 14.133/21 e 
Decreto Legislotivo n«. 002/2023. acompa-l-ar o fiscal nr a e.ecr^ío do» eortrates celebrado», 
•traves de um representante dâ Administração Pública escectaLmenfe designado;
CONSIDERANDO a importância de a Admi'4traçlo PúMea adotar cTxed -icntos que penMttm a 
eestâo mais efidcnte dos _ ________ _______

CONSIDERANDO a necassldade dc padronizar os precedingntos de acompanhamento c fiscalização 
do» contrato» mantidos por este órgão público;
RESOLVE;

Art. 1*. Desie-a' o serrxJor ROGERiO D€ JESUS DOS SANTOS. matrcuU nt. is», como Gesto» de 
Contratos Administrativo» no âmbito da Camaro Municipal de Simões Mho-BA. em conformidade 
com o art. 6 do Decreto Legislativo n?. 002/2023.

Art. 2®.Designar a servidor UEUTON GOMES DOS SANTOS. matrfcuU n® 2011, ccmosubjtitutodo 
Gestor de Contrato* Adm rUtratlvos noírrbüoda cârrira Municipal dc Simfie» íiihoBA. com fulcro 
no art. 6 do Decreto Legislativo n*. 002/2023.

Art. 3“. O gestor do contrato e. no* se;;» afa»turnentos e Impedimentos legais, ao seu substituto, 
devriá obsorvar o ouanto dlspotlo no an. 18 do Denroto legislativo n’. 002/2023.

Art. 4». Esta Porta'ia entra em vigor na data dc sua puh .-jçáo.

Regutre se, Publique-se. Cumpra-se.

Gíbmete da Presidência, 13 dc 'cver».ro d» 202.

<
SOAKtó DE SOU EA 
MUNICIPAL DE SIMÕES MIMO

N»J* rl. MM*. fcVi tCentra - Cie «I70MCC - Ut&x t INo - n.*i. 
TehfcctrtlHÍR ncO/IVH-7227
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PORTARIA N° 132/2023

v\i

>
f:l

k
ESTADO DA BAHIA
CÂMARA MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO-BA
GABINETE DA PRESIDÊNCIA

PORTARIA N* 132/2023

DESIGNA SERVIDOR (A) PARA ACOMPANHAR E 
FISCALIZAR EXECUÇÃO DE CONTRATO NO ÂMBITO 
DESTA CÂMARA MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO/BA, 
EU CONFORMIDADE COM OS CRITÉRIOS 
ESTABELECIDOS NO DECRETO LEGISLATIVO N' 
002/2023 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

t

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO. E«t*Jo da Bahia, no uso do 
suas atrbuIçôBa legal» conferidas pelo Regimento Interno da Câmara Municipal, pela Lei Orgânica 
do Município de Simões Filho- BA e conforme o Decreto nB 002/2023 que ’Regulamenta o disposto 
no § 3° do art. 8* da Lei n° 14.133, de 01* d abril do 2021, para dispor sobre as regras para a 
atuação do ogento de contratação, da equipe do apoio, da comlasâo de contratação e dos 
gestores o fiscal» de contrato» no Âmbito da Câmara Municipal do Simões Rho.‘

RESOLVE:

Art. 1* - Designar o (a) servidor (a) Caria Santos de Andrade Santos, matrtaia n° 045. para 
a execução do Contrato de Prestação de Serviçoa n* 01CV2023. celebrado 

MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO-BA e TREINECAP TREINAMENTO Eentre a
CAPACITAÇÃO LTD A. cujo otyeto: Inscrições para o arao preaendal da 'Cicio de capsotsçao: 
Reta Fnel para Implamaçio da nova Lei de Uctações - Teoria • Pratea' para capeataç*o 
profissional da servidoras da Câmara Munopal de Smões Filho.

Art 2* - Oõ-se cléncla para o (a) servidor (a) designado (a) e publique-se.

Art. 3* - Esta Portaria enlra em vigor na data de sua publicação, ccm efollos retroativos a data de 
assinatura do respectivo contreto.

r
Gabinete da Presidência. 09 de marco de

DE SOUZA

SrK* 4s BWU. i/n - Centro-OP. 4 J.7CÕCO - Snên rsho - 
T«€*r*:l71)2IOe-7?CO 

Site: JümofíMhoM.goyb'

1
I

CortifcaçAo Digital: BOBPFI2C-UEJMQJZY-SLXAQHOU 4DOVQW6X 
Verséo eletrônica disponível em: httpsY/camarasImoesTilho. ba.gov. br/

Documento assinado digitalmente conform* MP n° 2200-2/2001 de 24AW2001. que Institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP Brasil

Edição 1.833 | Ano 2023
20 de abril de 2023

Página 27

Certificação Digital: NIVWFW8M-ZTKZXLTW-XLVLU6LY-E6Y4SWAZ
Versão eletrônica disponível em: https://camarasimoesfilho.ba.gov.br/


